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			Prefácio

			Saulo Vito Ciasca

			O que há de desobediente em você? O que o atraiu no título deste livro? Será curiosidade, predisposição para o novo, para o inesperado? 

			A escrita traz consigo um paradoxo, visto que eterniza, fotografa, congela uma ideia ou um conjunto de pensamentos que precisam continuar fluidos e propícios a transformações, adaptações e mudanças. É com essa disposição e abertura que convido você para ler esta obra — sobretudo para construir um olhar e uma escuta mais amorosos sobre a outra (pessoa), seja no convívio, seja no cuidado, nas relações, nos afetos. 

			Por que não falar da outra ou até de outrem em vez de do outro? Quantas vezes o uso do masculino o mantém na linguagem como referência universal, reforçando a estrutura do patriarcado machista colonial? O uso de uma linguagem neutra, com o termo “todes”, por exemplo, possibilita uma mudança estrutural linguística como estratégia discursiva de pessoas trans para inclusão e maior acolhimento a quem não se adequa ao binarismo masculino e feminino. Mas isso tem sido palco de uma verdadeira guerra ideológica e institucional, visto que pessoas trans e sobretudo não binárias costumam ser vistas como abjetas, e a produção de um som novo com significado novo tem incomodado sobretudo aqueles que negam sistematicamente a existência e a legitimidade de gêneros dissidentes. Mas, se alguém articula os vocábulos e emite o som, é possível deixar de escutá-lo? “Ah, mas na minha época não existia esse negócio de pessoa não binária!” — um aluno me disse numa aula. Na ocasião, perguntei se a época dele seria 1492, ano em que se iniciou a invasão colonial, em que Cristóvão Colombo desembarcou nas Antilhas e deparou com povos originários cujo idioma tinha gêneros além do binarismo mulher-homem. No povo navajo1 existem os nadleehi2 ou “transformados”, pessoas que não são consideradas nem homem nem mulher, mas os dois juntos. O povo ojíbua3 tem entre si as chamadas niizh naridoowag (“dois espíritos”). Há registros ainda mais antigos de identidades não binárias, como as muxes, no sul do México, as hijras, em Bangladesh, no Butão, na Índia, nas Maldivas, no Nepal, no Paquistão e no Sri Lanka, e as kathoey, na Tailândia, no Laos e no Camboja. 

			Há, na lógica endossexual-cis-heteronormativa utilizada em geral no discurso político-religioso contemporâneo, uma expressão que aponta para a tal “ideologia de gênero”. Há quem sustente essa expressão transfóbica, que ocasiona grande sofrimento psíquico nas pessoas visadas. Esses indivíduos dizem não concordar com os termos “cisgênero/cis” e “transgênero/trans”, pois estes feririam os “princípios mais fundamentais da biologia básica”. Partem da ideia equivocada de “quem tem pênis é homem, quem tem vagina é mulher” e pronto — o resto seria elocubração, invencionice, “ideologia de gênero”, expressão que deslegitima o cunho científico de estudos realizados nos últimos 50 anos nas áreas de biologia, antropologia, medicina, psicologia, ciências sociais etc. 

			Então, vamos falar de biologia? É impossível diferenciar o que é biológico do que é social. O meio social interage de forma contínua, aplicando significados ao que se compreende ser biológico. A nigeriana [image: ] (2021), estudiosa de gêneros e professora de Sociologia na Universidade de Nova York em Stony Brook, ensina que “a lógica é bio-lógica”, ou seja, o que conhecemos como essencial e dizemos ser biológico é um olhar cultural sobre corpos e funções. Os corpos físicos são sempre corpos sociais. Se essa frase lhe causou incerteza, explico: o conceito de sexo biológico não é tão simples e raso como o que aprendemos no ensino fundamental ou até mesmo na graduação. A expressão “sexo biológico” traduz um somatório de diversos “sexos”: temos o sexo cromossômico (46, XX; 46, XY; 46, X0; 47, XXY etc.), o sexo gonadal (ovários, testículos, ovoteste ou ausência deles), o sexo genital (vagina, pênis, pênis e vagina, genitálias atípicas, ausência de pênis ou de vagina etc.), o sexo fenotípico devido ao ambiente hormonal preponderante (combinação de estrogênios e androgênios). Ou seja, na espécie humana não há dois sexos biológicos; há pelo menos três grandes categorias: endossexo masculino, endossexo feminino e intersexo. Portanto, é um erro dizer que alguém é homem ou mulher em razão de apenas uma característica corporal. Se a pessoa tiver vulva e for XY, seria o quê? Qual categoria de sexo prepondera nesse caso? Alguém pode argumentar: “Ah, mas intersexo é uma malformação, uma falha genética, uma anomalia, um erro. E é muito raro”. Como diz Yuval Harari (2015, p. 154), “a biologia permite, a cultura proíbe”. Se alguém existe, é porque a biologia permite. E quem o coíbe? Indivíduos. Entender pessoas intersexo como anomalia não seria uma imposição da cultura predominante capacitista sobre corpos que existem? E, se são raros, diamantes também os são. Ninguém contesta a existência de diamantes. 

			Apesar de todos sermos diversos, há adversidades com algumas diversidades, não por serem diferentes por si sós, mas porque a sociedade as trata de modo diferente. Compreendê-las, assumi-las e abordá-las se faz obrigatório na contemporaneidade. O estudo e o uso da perspectiva interseccional como ferramenta metodológica para o olhar da outra permitem identificar as especificidades de grupos que vivenciam múltiplas formas de opressão simultaneamente. No capítulo “Terapia sexual psicodramática”, Nilton Inacio do Nascimento explora esse olhar no campo prático psicodramático. 

			Outra questão abordada neste livro, por exemplo, é a subjetividade de pessoas LGBTQIA+ negras no Brasil, construída segundo uma lógica social que hipersexualiza, objetifica e violenta corpos negros, promovendo a ideia de sub-humanidade e inferioridade. Em “Afetividade, criatividade, comunidade e ancestralidade — Caminhos para a descolonização de subjetividades negras”, Daniela Aparecida Cardoso da Silva discorre sobre esses processos e propõe resgates, assim como Alliny Araújo contribui para o ideal subjetivo feminino em “Papel de mulher — É possível exercê-lo com espontaneidade?” A necessidade de descolonizar os afetos pelo reexame do ideal de amor romântico é oportunamente proposta por Juliana dos Santos Soares em “Desconstruir o amor romântico — Por relações amorosas mais diversas e espontâneas”.

			Anna Cláudia Eutrópio examina um episódio ocorrido no Congresso Brasileiro de Psicodrama de 2020. Esse evento fatídico culminou em diversas discussões e evidenciou a necessidade de romper as construções lógicas que, no passado, colocaram as diversidades sexuais e de gênero no campo da patologia, mas persistem insidiosamente na práxis clínica. Apesar de a 10a versão da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), de 1992, despatologizar a homossexualidade e sua 11a versão, de 2018, despatologizar a transexualidade, as explicações etiológicas de ambas no campo da psicologia e da psiquiatria são bem mais antigas. Muitas e muitos profissionais mantêm a cis-heteronormatividade nas suas explicações a respeito dos processos humanos, associando de algum modo homossexualidade e transexualidade a doença. Em 2012, o Royal College of Psychiatrists, maior associação psiquiátrica acadêmica do Reino Unido, publicou o texto a seguir em documento intitulado Psychiatry and LGB people [Psiquiatria e os LGB (terminologia da época)]. 

			Apesar de quase um século de especulação psicanalítica e psicológica, não existe evidência substancial que apoie a inferência de que a natureza da criação de filhos ou experiências na primeira infância desempenhem qualquer papel na formação da orientação fundamental heterossexual ou homossexual (Bell e Weinberg, 1978). 

			Torna-se aparente que a orientação sexual é de natureza biológica, determinada por fatores genéticos (Mustanski et al., 2005) e/ou pelo ambiente uterino inicial (Blanchard et al., 2006). A orientação sexual não é, portanto, uma escolha, embora o comportamento sexual o seja claramente.

			Alguns fatos parecem não provocar controvérsias: a identidade de gênero é autoatribuída (mesmo na infância) e o desenvolvimento da identidade de gênero não é um processo linear, ocorrendo de maneira constante, fluida, rígida ou flexível, sendo ela própria ressignificada no decorrer da vida. Cada pessoa nasceria, portanto, com um aparato biológico com o qual se assimilam experiências vividas no mundo externo, tornando-se mais ou menos significativas na formação identitária. Diane Ehrensaft (2012, p. 343) elucida o conceito de “criatividade de gênero”, que se refere à “criação única de cada indivíduo a partir de um self de gênero que integra o corpo, o cérebro, a mente e a psique, o que, por sua vez, recebe influência da socialização e da cultura, para estabelecer seu gênero, identidade e expressões autênticos”. No capítulo “Psicodrama, matriz de identidade e homofobia — Possibilidades de rematrização”, Wesley Miranda Marques explora pressupostos psicodramáticos de modo mais afirmativo. 

			Na condição de profissionais que trabalhamos com a escuta da outra, precisamos estudar profundamente qual é esse nosso lugar de escuta. De modo semelhante ao conceito de lugar de fala trazido por Djamila Ribeiro (2019) — o qual propõe analisar de qual arcabouço vivencial, teórico e experiencial parte a fala de cada pessoa —, o lugar de escuta nos convida a reconhecer que existem filtros em nossa escuta e compreensão a respeito de outrem que nos limitam às nossas experiências de mundo e cosmopercepções. Daí o cuidado redobrado que precisamos ter quando analisamos os afetos, as relações sexuais e conjugais e os modos de vida de outrem. Muitos artigos deste livro propõem análises aprofundadas sobre comportamentos e possibilidades na diversidade sexual e de gênero sem reforçar a homonormatividade (conceito que privilegia ideais e construções heteronormativas na cultura e na identidade LGBTQIA+), tarefa complexa e muito bem executada pelas autoras e pelos autores convidados, sobretudo Maria da Penha Nery, em “Monogamia, poliamor e conservas culturais — O poder dos afetos”, Paulo César Alves de Siqueira, em “Casamento a dois? Conservas culturais patriarcais no relacionamentos amorosos ­LGBTQIA+”, e Claudia Clementi Fernandes, em “Amor em tempos de ­Grindr — Eternamente jovens? Eternamente belos? Eternamente solitários?” 

			Outro motivo de disputa é a própria sigla LGBTQIA+. Antes GLS, depois LGB, LGBT, LGBTI+ (utilizada pelo movimento social brasileiro), LGBTQIA+ (mais utilizada internacionalmente e adotada na última portaria do Conselho Regional de Psicologia de São Paulo (portaria n. 38/2023), LGBTQIAPN+ e outras. Quem define quem deve estar na sigla? Muitas letras causam desconforto por reduzir a pauta específica de cada uma, mas qual letra está por trás do “+”? De qualquer forma, é preciso ter um QI a mais para compreender que a sigla aumenta, cresce e, pasmem, se reproduz, pois reflete a necessidade de um olhar múltiplo e inclusivo sobre as diferenças. É preciso também um QI a mais porque são essas mesmas identidades (queer, intersexo, assexuais) que tridimensionalizam as próprias discussões colonizadas e binarizantes, propondo alternativas mais fluidas e menos conservadas. 

			Que cuidados devemos nós, psicodramatistas, levar em conta ao propormos vivências e intervenções psicodramáticas com pessoas e grupos diversos? Em “Conserva corporal — Via de acesso para a (des)colonização do coinconsciente”, Laura de Souza Zingra Vomero nos lembra que seria interessante os psicodramatistas acreditarem ou atuarem “segundo uma prática atravessada pelo viés crítico, desviante e libertador” e dá pistas para (des)fazer gênero. 

			Nosso palco psicodramático pode ser o lugar de escuta e de transformação, não só de personagens, mas de pessoas, diretores, egos auxiliares, todos, todas, todes. Faz parte do nosso trabalho ter algum espaço interno para prestar assistência caso haja reações até agressivas de quem sente ou já sentiu muita dor pela violência da exclusão. Como não ficar na defensiva? Como não passar por cima da dor de outrem? Lendo, estudando, incluindo, fazendo, refazendo, vivendo, revivendo, vendo, revendo, experimentando, respeitando e conhecendo mais de si. Aproveitemos a possibilidade de nos colocarmos no lugar da outra — e que ela possa se colocar no lugar de tantas outras a ponto de chegarmos ao Encontro Moreniano fora dos palcos.

			Ao término da escrita deste texto e da leitura desses artigos, já me sinto diferente. E você? Está preparade para ser diferente, estar na diferença e fazer diferença?

			Referências
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					1	Nação indígena que conta com cerca de 4 mil pessoas concentradas na maior reserva de nativos dos Estados Unidos, com área de 70 mil km² (equivalente a 73% do estado brasileiro de Santa Catarina), localizada nos limites dos estados de Utah, Arizona e Novo México. [N. E.] 

				

				
					2	Pronuncia-se nadlirrí. [N. E.] 

				

				
					3	Os ojíbuas são um dos povos nativos que habitam uma área do centro-norte ao nordeste dos Estados Unidos e do centro-sul ao sudeste do Canadá, praticamente circundando os Grandes Lagos. Nos anos 2010, totalizavam cerca de 231 mil pessoas. [N. E.]

				

			

		


		
			Apresentação

			Maria da Penha Nery

			Anna Cláudia Eutrópio

			Laura de Souza Zingra Vomero

			Criações coletivas (e livros com coletâneas de artigos) revelam a diversidade e a unidade como facetas de um mesmo processo. O livro que você tem em mãos constitui uma proposta questionadora. 

			Questionar é um dos primeiros passos para revermos as certezas absolutas, para avançarmos na desconstrução de “verdades” que anulam nossa subjetividade, nos tornam invisíveis e nos adoecem. Esse avanço nos leva ao passo seguinte no processo sócio-histórico de crítica e de autocrítica: desobedecer. E eis que as relações de poder na sociedade se reviram e os que não têm visibilidade passam a tê-la; os que não têm direitos os adquirem; os que estão marcados para morrer vivem!

			As desobediências nos retiram da docilidade para com o tirano e suas verdades “verdadeiras”, do corpo submetido, dos papéis sociais encharcados pela história de dominação, que nos trazem todos os tipos de misérias. 

			Este livro surgiu de questionamentos, inquietações e desobediências em relação ao que vivemos no Congresso Brasileiro de Psicodrama (CBP) de 2020 — que foi marcado por confrontos entre grupos e pessoas ligados às interpretações de teorias e de práticas que patologizam o ser e estar no mundo sendo diferente. Enfrentamos as patologizações e os preconceitos principalmente no campo das sexualidades, das relações amorosas, de gênero, raça e poder. Porém, o CBP abriu um espaço de cocriação, com a articulação de resistências e de coletivos engajados. Após essa experiência, Anna Cláudia Eutrópio e Maria da Penha Nery pensaram em elaborar um livro sobre os temas abordados no evento, uma obra escrita por profissionais que viveram intensamente aquele congresso e se aproximaram de ambas com suas dores e seus questionamentos. E, com muita honra, convidamos Saulo Vito Ciasca, especialista na área de sexualidades, para escrever o prefácio.

			O grupo de autores se uniu em razão da necessidade teórica e prática psico e socioterapêutica de valorizar novas formas de vida e relações sociais pelas quais os dissidentes e as minorias políticas sejam cada vez mais incluídos na sociedade. São autores de diferentes regiões, com diversos vínculos com instituições psicodramáticas e maneiras de praticar nossa abordagem. Então, Anna e Penha convidaram a colega Laura de Souza Zingra Vomero para integrar a equipe de organizadoras do livro.

			A produção do material utilizou a metodologia psicodramática. Criamos unidades funcionais para apoio e revisão dos capítulos. Em trios, cada unidade se debruçou sobre um “texto protagonista”. Sugestões e estímulos foram feitos pelos “egos auxiliares” de escrita que compuseram a unidade funcional. Dessa forma, asseguramos um modelo de escrita com assistência coletiva. Definitivamente, esse processo facilitou o trabalho e o tornou menos solitário. Numa segunda etapa, as organizadoras releram os capítulos e fizeram contribuições para as(os) autores, que as consideraram até onde lhes pareceram necessárias. Todo esse procedimento foi combinado e acordado com o grupo de autores. 

			Cada autor teve a liberdade de escolher seu tema e criar o estudo (ou pesquisa) da sua prática psicodramática, segundo as suas escolhas de contribuições epistemológicas e filosóficas.

			Os capítulos se articulam e se complementam, fornecendo relevantes revisões das práticas socioterapêuticas e psicoterapêuticas e para quem trabalha com pessoas e grupos.

			Aproveite cada um dos capítulos, escritos para você com muito compromisso. Eles motivarão novos questionamentos e novos passos para nos instigar a desobediências criadoras. 

		


		
			1. A formação de psicodramatistas — Desobediências a partir do Congresso Brasileiro de Psicodrama de 2020 

			Anna Cláudia Eutrópio

			Este capítulo pretende processar minha experiência no Congresso Brasileiro de Psicodrama (CBP) de 2020, partindo de minha atuação profissional. Encara o momento do CBP como atualização e discute a perspectiva epistemológica que alimenta atualmente os currículos dos cursos de formação de novos profissionais dessa abordagem. Propõe uma queerização dos processos formativos, pensando na radicalidade necessária para que a diversidade humana seja parte constituinte da formação e não apenas “tolerada” como fator exótico. Por fim, partilho algumas leituras que ampliam as possibilidades reflexivas. 

			Aquecimento

			O entendimento de que as brechas abertas por lutas atuais são usufruídas por pessoas do futuro é importante para mantermos a esperança cotidiana em nosso trabalho. Assim, pensar na formação de psicodramatistas a partir de um evento acontecido em 2020 é uma forma de esperançar. O que este artigo propõe fundamentalmente é: trabalharmos hoje por brechas que serão ocupadas e ampliadas no futuro.

			Com a clareza de que o fluxo do tempo altera percepções e vivências, contarei como o CBP de 2020 me arrebatou por pertencer a esse movimento. Pode ser que quem leia este texto em 2050 estranhe esses acontecimentos. 

			Desde 2009, sou professora da disciplina Sexualidade e Relações de Gênero na pós-graduação do Instituto Mineiro de Psicodrama (IMPsi). Ao longo desse tempo, as aulas sobre os temas da sexualidade mudaram bastante, o que se deve a vários fatores: transformações sociais, nas pautas dos movimentos progressistas, na minha trajetória de estudo e nos interesses dos alunos. Em 2009, os temas da sexualidade e de gênero eram muito menos abordados do que atualmente. A aula consistia numa quase iniciação a esses assuntos. Hoje, os estudantes estão engajados e as discussões sobre psicologia, psicodrama e sexualidade encontram-se em outro patamar — e isso é maravilhoso. Inquieta com as novas perguntas feitas nos cursos afins, fui para o CBP de 2020 em busca de atualizações teóricas, pois entendo que congressos, encontros, seminários e eventos afins sejam oportunidades de formação continuada e desenvolvimento profissional. Encontrei um pouco disso, mas deparei também com retrocessos e tensões.

			Dramatização e compartilhamento

			2020, um ano que mudou tudo. Pandemia, covid, medo, mortes, dor, luto. 

			Com isso, o CBP foi totalmente online. Por ter sido essa a modalidade e o valor da inscrição mais acessível, mais pessoas se inscreveram. O próprio congresso foi considerado “menos elitista”, com público mais diversificado.

			A primeira atividade do CBP de que participei foi uma aula que versaria sobre a formação da identidade sexual e a homofobia, realizada no dia 5 de outubro, ainda no pré-congresso. Entrei para a aula superanimada, porque o tema me interessava e eu estava nesse momento de “assumir” essa abordagem mais fortemente, escrevendo e participando dos congressos. Fui com caderno para anotar e muito disposta a aprender. 

			A aula começou e fui ficando incomodada. Os argumentos eram na linha “causas da homossexualidade”, “infância traumática com mãe fusionada gerando filho gay”. Fiquei um tempo perplexa, esperando a desconstrução e a crítica a esses argumentos. Isso não aconteceu. 

			Discursos patologizantes disfarçados de científicos e postura professoral pouco aberta ao diálogo. Em determinado momento, afirmações absolutas, como se a ciência não fosse sempre um território em disputa. Sobretudo no campo da sexualidade, sabe-se que não há neutralidade e que o contexto histórico determina de forma definitiva as categorias passíveis de validação. Toda a luta pela despatologização da homossexualidade e das identidades trans estão aí para mostrar como os saberes são datados.

			O grupo explodiu no chat e também no microfone. Aquilo não podia continuar. Estava tão preconceituoso e excludente, conservado ao extremo no pior sentido de conserva cultural. Várias pessoas começaram a falar e muitas relataram como se sentiam violentadas por aquele discurso. Jovens gays, lésbicas, trans que ali estavam declararam que não mais aceitariam ser violados daquela forma. Falaram de suas famílias e vivências, desconstruindo aquela visão patologizadora que buscava a causa da homossexualidade. Foi muito doloroso. Um trauma que não se esperava viver num congresso, entendido como um espaço de atualização profissional. 

			Importante destacar também o contexto político que vivíamos em 2020. Era o governo de Jair Bolsonaro e as discussões sobre “cura gay” continuavam acirradas4, bem como prosseguiam as inúmeras violações de direitos da população LGBTQIA+. As coisas que eram ditas naquela aula, num congresso em 2020, pareciam uma distopia. O incômodo foi enorme. A certa altura, abordou-se essa invenção conservadora denominada “ideologia de gênero”. Apresentaram-se argumentos que circulam em grupos de extrema direita, afirmando que existe “uma manipulação para que crianças não saibam o que é homem ou mulher”. Tais argumentos invalidam as iniciativas de discussão de gênero e sexualidade no ambiente escolar sem conhecimento do campo, produzindo silenciamento e preconceito. Esse ponto foi o meu limite de tolerância. 

			Há anos trabalho com educação em sexualidade. Há anos milito por um debate educativo de gênero e sexualidades nas escolas. Estar num congresso e escutar sobre “ideologia de gênero” como se estivesse num espaço religioso e não científico foi o transbordamento pra mim. Lembro que argumentei em defesa da importância de que a discussão sobre sexualidade seja mediada em ambientes educativos e da quantidade de violações de direitos que isso evitaria. Entrei em debate. Já não recordo exatamente o que eu disse, mas lembro na carne o que senti: um misto de revolta, impotência, potência, fúria, responsabilidade, tristeza...

			Era segunda-feira, primeiro dia daquela semana de congresso. Era só o começo. 

			Fiquei muito agitada e participei de todas as atividades seguintes e de todas as mobilizações e plenárias derivadas da repercussão da aula citada. Essas atividades, realizadas a pedido da maioria dos participantes, culminaram com um manifesto da Federação Brasileira de Psicodrama (Febrap) contrário à ocorrência de homofobia e racismo. Não foi uma semana fácil, nem apenas um congresso, mas uma avalanche de afetos, mobilizações, articulações, posicionamentos, alianças. 

			Várias aulas, vivências e plenárias foram tomadas pela discussão sobre os temas da diversidade e sobre o posicionamento que nossa abordagem adotaria na condição de teoria, metodologia e, ainda, movimento.

			Várias tensões históricas foram revisitadas e visibilizadas. Discutiu-se o machismo no movimento, pelo qual, em muitos congressos anteriores, as grandes estrelas foram homens. Discutiu-se o motivo de o centro de nossa abordagem se encontrar em São Paulo e outros estados serem subalternizados, marcadamente os do Nordeste, do Norte e do Centro-Oeste. Discutiu-se raça e racismo e o menosprezo dos brancos pelas questões raciais. Foi uma explosão contemporânea, de questionamento do statu quo e de luta para que o movimento psicodramático se repensasse e se reposicionasse. 

			A conjuntura ampliada também contribuía: crescimento da extrema direita, líderes populistas, aumento das desigualdades, crise climática, pensamento eurocêntrico questionado pelo pensamento decolonial, discussões antirracistas fortalecendo-se. Tensão e disputa; narrativas em revisão; a juventude no CBP. O que faremos com isso? 

			Essas eram as perguntas que nos ocupavam naquele momento: quais seriam os rumos do movimento e a responsabilidade e o compromisso ético-político de todos nós, trabalhadores da área? 

			O CBP de 2020 foi um acontecimento que escancarou a necessidade de atualização, mudança, espontaneidade e criatividade. As conservas estavam cristalizadas. A conserva cultural é “o produto final e o início de algo novo, oscilando para a frente e para trás, como um pêndulo” (Moreno, Blonkvist e Rützel, 2001, p. 35). Diante das conservas congeladas e ultrapassadas, tornava-se necessário posicionar um psicodrama que contemplasse a luta por justiça. Esses foram o desejo e a utopia que nos moveram após o congresso e se concretizam neste livro, em que pretendemos sistematizar alianças e saberes mobilizados naquela ocasião.

			O CBP de 2020 tensionou várias coisas. As vozes que se levantaram contra uma conserva cultural que inibia e aprisionava a criatividade e a espontaneidade alteraram o fluxo das coisas. Um congresso que foi online, menos elitista e, talvez por isso, mais diverso e mais jovem. Novas forças entraram nas cenas das disputas discursivas. Houve criação a partir da conserva. Houve mobilização, encontro, amizades se construíram e propostas de ação também. Estávamos isolados em casa, mas nos unimos em ambiente virtual pelo psicodrama renovado, crítico, contemporâneo, decolonial. Vários nomes possíveis para explicar uma sensação: é preciso atualizar. 

			Pessoalmente, esse congresso foi um marco na minha história profissional. Depois dele, senti-me responsável no movimento. O evento fortaleceu meu compromisso de ensinar de uma forma ainda mais condizente com um projeto de sociedade inspirado na socionomia. 

			Compreendendo a relação entre o que acontece nos pequenos grupos e o contexto mais amplo, conforme afirma Moreno, é preciso enumerar alguns macroconflitos que constituíam o contexto sócio-histórico para refletir sobre eles.

			Questões com as instituições

			Há um tensionamento social com as instituições, que se evidenciou no congresso com críticas à Febrap como organizadora do movimento psicodramático. Reivindicou-se a possibilidade de o interessado se vincular como pessoa física independente, desvinculado de uma federada. É como se esse ato significasse autenticidade e criatividade. 

			Hoje, é preciso que o profissional seja filiado a uma federada, a qual deve ser filiada à Febrap. Houve um momento em que as palavras de ordem diziam “ser psicodramatista pelo CPF e não por um CNPJ”. Também no campo das disputas institucionais, ficaram evidentes no congresso as lutas internas pela validação ou não de diferentes estratégias formativas, o impacto da modalidade online nas possibilidades de formação e as disputas territoriais. Várias eram e continuam sendo as tensões com relação à “institucionalidade” do psicodrama. 

			Juventude tensionando a norma

			O fato de o congresso ter ocorrido em ambiente online e durante uma crise sócio-histórico-política pode ter provocado opiniões favoráveis à horizontalização e ao fortalecimento dos debates e ao questionamento dos cânones então vigentes. Estavam lá perguntas sobre quantas mulheres têm tido voz, quantas autoras negras temos lido, que vozes têm sido ouvidas ou qual era o posicionamento diante da gestão da pandemia pelo governo Jair Bolsonaro. O caldeirão estava fervendo. Um psicodrama político, posicionado. Há consenso? Há espaço para negociação? Há negociação possível com a extrema direita? Nosso futuro será guerra e extermínio? Quais vidas podem ser vividas? Quem será morto pela necropolítica? Qual é o compromisso dos morenianos diante disso?

			Diferentes corpos

			Esse foi um paradoxo no congresso. Como o ambiente era online, os corpos praticamente se igualavam nas telas, mas eram mais diversos. E essa diversidade foi explicitada em cada audiodescrição apresentada. A audiodescrição, oficialmente implantada para incluir as pessoas com deficiência, ofereceu a oportunidade de afirmar a diversidade. Todas as pessoas tinham de se descrever, e precisavam explicitar seu pertencimento racial, por exemplo. Era necessário que uma pessoa branca explicitasse isso. Num mundo racista em que a branquitude não se pensa em termos raciais, esse foi um tensionamento interessante. Os corpos apareciam nas telas e se expressavam. A dança foi outra nesse congresso. O palco não era mais dos homens cis brancos; era horizontal, colorido.

			As sexualidades (no plural) presentes

			Não dava mais para suportar um discurso que pretendia impor uma única sexualidade. E toda a “revolução” feita, com cancelamento de programação para abrir uma plenária de discussão do que aconteceu no congresso, revelou que algumas coisas não voltam atrás. Não há como empurrar gente para o armário com um discurso pseudocientífico de uma psicologia individualizante, europeia, de outro período histórico. Deve-se considerar que os saberes são localizados, como dizia Donna Haraway (2015), e que serão rejeitadas as tentativas de produção de um saber prescritivo de suposta universalidade. No movimento socionômico contemporâneo não se alimentará a universalidade do sujeito. Assim como na internet se diz que “machistas não passarão”, no psicodrama o clima é de “preconceituosos não passarão”, “universalistas não passarão”, “psicologia individualizante e essencializante não passará”. 

			E depois disso tudo, como fica o psicodrama? Que caminhos ele trilhará? Por quais brechas? Em quais possibilidades? É disso que quero participar.

			Processamento

			Para atualizar, é necessário pensar a forma como nossa área de estudo tem formado novos psicodramatistas e como os antigos profissionais estão se revendo. Não é uma questão de novos versus antigos. Não se trata de um conflito de gerações. É um posicionamento. Para isso, é preciso fazer algumas reflexões. 

			Apresentarei a seguir considerações nascidas de discussões sobre currículo e educação em sexualidade que ajudam a pensar também a abordagem. 

			Guacira Lopes Louro, ex-professora da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e pesquisadora na área de gênero, sexualidade e educação, contribui com ensaios sobre a teoria queer e sua aplicação na discussão de currículos na educação. Acionei esse saber por compreender que o CBP de 2020 significou um tensionamento. Se parto do pressuposto de que o CBP é um evento de ensino, aprendizagem, troca e atualização da comunidade psicodramática, posso considerar o que acontece ali uma amostra do que ocorre em cada federada e escola de formação do país. Analisar os conhecimentos e os acontecimentos dos congressos talvez seja uma maneira de leitura do “currículo oficial” do psicodrama brasileiro. Partindo disso, esse congresso mostrou que é preciso rever o que se canonizou como currículo e o que se deve incluir. A mudança epistemológica proposta pelos estudos queer me parece uma luz a ser lançada. 

			Segundo os teóricos e as teóricas queer, é necessário empreender uma mudança epistemológica que efetivamente rompa com a lógica binária e seus efeitos: a hierarquia, a classificação, a dominação e a exclusão. Uma abordagem desconstrutiva permitiria entender a heterossexualidade e a homossexualidade como interdependentes, mutuamente necessárias e integrantes de um mesmo quadro de referências. A afirmação da identidade implica sempre a demarcação e a negação do seu oposto, que é constituído como sua diferença. Esse “outro” permanece, contudo, indispensável. A identidade rejeitada é constitutiva do sujeito, fornece-lhe o limite e a coerência e, ao mesmo tempo, assombra-o com a instabilidade. Numa lógica desconstrutiva, seria demonstrada a mútua implicação e constituição dos opostos e se passaria a questionar os processos pelos quais um modo de sexualidade (a heterossexualidade) acabou por se tornar a norma, ou, mais do que isso, passou a ser concebida como “natural”. (Louro, 2004, p. 45-46, grifos meus)

			Incluir a ruptura da lógica binária na compreensão da sexualidade e desvelar a maneira como algumas vivências se tornaram a “norma” talvez seja um caminho para as discussões socionômicas. Não só na sexualidade — esta pode ser lanterna para abordar outros campos. Desconstruir os binarismos e suas consequências: dominação, hierarquização, opressão, exclusão. Essa forma de desconstrução dá uma resposta ao discurso vivido naquela aula do CBP, que naturalizava os processos de produção de identidade e diferença, patologizando vivências da sexualidade que não se enquadrassem na heteronormatividade compulsória.

			Uma mudança epistemológica. Uma mudança na maneira de conhecer. Para Louro (2004, p. 47), “a teoria queer permite pensar a ambiguidade, a multiplicidade e a fluidez das identidades sexuais e de gênero, mas, além disso, também sugere novas formas de pensar a cultura, o conhecimento, o poder e a educação”.

			Pensar a cultura, o conhecimento, o poder e a educação de outra forma. Pensar a socionomia e seus profissionais de outra forma. Que poderes atravessam o momento presente de nossa abordagem? Há ambiguidade e multiplicidade? As fronteiras estão sendo alargadas? Ou há estreitamento e opressão disfarçada? 

			Que epistemologia esteve presente naquela aula do CBP 2020? Que psicodrama esteve ali representado? A busca de respostas da “causa da homossexualidade” num campo psi se presta a qual papel? Talvez as discussões de Paul Preciado (2022) sobre as diferenças sexuais possam nos dar algumas pistas. Ao problematizar a naturalização das diferenças sexuais, Preciado argumenta que 

			[…] o regime da diferença sexual que as senhoras e os senhores consideram como universal e quase metafísico, sobre o qual repousa e se articula toda teoria psicanalítica, não é uma realidade empírica, nem uma ordem simbólica fundadora do inconsciente. Não é nada mais que uma epistemologia do ser vivo, uma cartografia anatômica, uma economia política do corpo e uma gestão coletiva das energias reprodutivas. Uma epistemologia que se forja junto com a taxonomia racial no período de expansão mercantil e colonial europeia e se cristaliza na segunda metade do século XIX. Essa epistemologia, longe de ser a representação de uma realidade, é uma máquina performativa que produz e legitima uma ordem política e econômica específica: o patriarcado heterocolonial. (p. 49)

			Patriarcado heterocolonial que produz determinada ordem política. Ao se apresentar em um congresso do campo psi um discurso que patologiza a diferença, a “máquina performativa” do saber produz exclusão. Não é neutralidade: é mortandade. Uma forma de perceber, nomear, explicar que produz sofrimento e dor. 

			Diz Preciado (2022, p. 51): “Uma epistemologia é um fechamento do nosso sistema cognitivo que não apenas dá respostas às nossas questões, mas que define as próprias questões que podemos nos colocar em função de uma interpretação prévia dos dados sensoriais”.

			Quais são as formas de perceber o mundo e interpretar a socionomia atual? 

			As inquietações sobre o risco de perder a aposta nas possibilidades criativas e espontâneas da abordagem por sermos cooptados por uma epistemologia classificatória patologizante deveriam atravessar o nosso movimento brasileiro. Moreno trabalhou para diminuir a lógica excludente que organizava a psiquiatria quando criou nossa abordagem… e o risco das exclusões vai só se atualizando tanto na sociedade como na própria comunidade psicodramática!

			A esperança desponta para a formação dos novos psicodramatistas. Como se pode perceber, a militância presente nesse texto (e na minha atuação cotidiana) se centra nos currículos das formações. Como pautar um currículo que problematize as epistemologias classificatórias e se torne mais queer? Como fortalecer espaços de problematização que desconstruam lógicas binárias e explicitem as disputas dessas construções?

			Ao se dirigir para os processos que produzem as diferenças, o currículo passaria a exigir que se prestasse atenção ao jogo político aí implicado: em vez de meramente contemplar uma sociedade plural, seria imprescindível dar-se conta das disputas, das negociações e dos conflitos constitutivos das posições que os sujeitos ocupam. (Louro, 2004, p. 48-49)

			Disputas e negociações. Conflitos e tensões. Sem ilusões de harmonia, mas enfrentando os desconfortos. Estamos prontos para isso? 

			Precisamos superar os currículos que tentam apenas “tolerar” a diferença; incluir de maneira perversa — para usar o termo empregado por Bader Sawaia (2004) — sem de fato problematizar as estratégias que produzem a exclusão. Louro continua nos ajudando a pensar, evidenciando o risco de “programas multiculturais bem-intencionados”, que, no fundo, não tensionam a norma, mas apenas se incluem como exotismo. Trata-se de um risco que observamos no psicodrama. A inclusão serve para descontruir e apoiar os tensionamentos ou só para fingir uma representatividade?

			Uma pedagogia e um currículo queer se distinguiriam de programas multiculturais bem-intencionados, em que as diferenças (de gênero, sexuais ou étnicas) são toleradas ou apreciadas como curiosidades exóticas. Uma pedagogia e um currículo queer estariam voltados para o processo de produção das diferenças e trabalhariam, centralmente, com a instabilidade e a precariedade de todas as identidades. (Louro, 2004, p. 48)

			Instabilidade e precariedade de todas nós. Instabilidade e precariedade como constância. A constância da instabilidade e da precariedade das certezas. E, com isso, a possibilidade de sempre nos revermos sem canonizar ou conservar. Será que daremos conta disso como psicodramatistas?

			Para mim o que tem feito sentido é pensar o currículo da socionomia e repensar meu papel de professora nessa área. Eu me pergunto se a minha militância será para que uma disciplina como Gênero e Sexualidade seja obrigatória nos cursos de formação. Seria esse um caminho? Os temas da sexualidade vão emergir em todas as aulas, como já aprendemos nas discussões sobre a educação sexual e o currículo da educação básica. É um tema transversal que vai aparecer, mas será visibilizado ou silenciado? Numa aula de “metodologia de pesquisa” em que aparecer um tema da sexualidade, isso será ignorado ou irá para a roda para problematização? E será que todas/es professoras/es se posicionam de maneira crítica e ética nessa discussão? Até onde o silêncio é para tapar o próprio preconceito? Até onde é medo do que pode emergir? E será que o medo também não faz parte da cena? Daremos conta disso?

			Partilhando leituras

			Certas leituras me inspiram e me ajudam a pensar em como alargar as brechas na formação de psicodramatistas. Partilho algumas a seguir.

			bell hooks

			A chamada teaching trilogy é uma leitura importante para professoras. São três livros: Ensinando a transgredir (2017), Ensinando pensamento crítico (2020) e Ensinando comunidade (2021a). hooks é uma boa “fertilização”5 (contribuição da filosofia e de teorias de outras áreas para o desenvolvimento do psicodrama), usando o termo que aprendi com Heloisa Fleury e Marlene Magnabosco Marra. O feminismo é para todo mundo (2018) e Tudo sobre o amor (2021b) também são imperdíveis. hooks é aquela autora que você lê e chora. Eu devoro os livros dela e sinto tanta verdade e beleza. Foi minha referência teórica no doutorado, e sei que isso fez muita diferença no meu engajamento com a escrita da tese. Escrever com hooks ao meu lado foi possível e prazeroso. 

			Guacira Lopes Louro

			É uma referência importante e potente. O livro O corpo educado (2018) é um clássico que precisa ser lido. É imprescindível o livro dela que usei neste capítulo, Um corpo estranho (2004).

			Rebecca Solnit

			Seus ensaios iluminam a reflexão sobre o cotidiano. O mais famoso é o Os homens explicam tudo para mim (2017b). A partir dele se discutiu o mansplaining. E, como nós feministas bem sabemos, ao ser nomeado, um fenômeno se torna passível de intervenção. Também gosto muito de A mãe de todas as perguntas (2017a), que faz uma discussão bacana sobre o imperativo da maternidade. Os livros de Rebecca Solnit têm me inspirado a pensar na relação entre feminismo e história. 

			Djamila Ribeiro

			A filósofa tem desempenhado um papel muito importante na formação e na produção de saberes. Gosto muito dos livros Quem tem medo do feminismo negro? (2018), Pequeno manual antirracista (2019) e O que é lugar de fala (2017). Ela escreveu vários outros, e vale a pena acompanhá-la. 

			Chimamanda Ngozi Adichie

			Uma paixão. Ela fez duas palestras da TED que depois viraram livros, e vale lê-los. Um é Sejamos todos feministas (2015); o outro, O perigo de uma histórica única (2019) — imperdíveis. Adoro Para educar crianças feministas (2017b) e, de seus livros de ficção, recomendo fortemente Americanah (2014) e No seu pescoço (2017a). 

			João Nery

			Uma viagem solitária (2019) é outro livro que indico com gosto. Uma autobiografia linda, com a experiência da transexualidade relatada e vários retalhos da vida marcados. 
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